PARECER Nº 3535, de 2005

de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de Lei nº 793, de 2005.



De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei nº 793, de 2005  introduz alterações na Lei nº 10.941, de 25 de outubro de 2001, que dispõe sobre o processo administrativo tributário decorrente de lançamento de ofício e dá outras providências.



Tramitando em regime de urgência, o processo esteve em pauta no dia correspondente à 169ª. Sessão Ordinária, realizada em 11/11/05, tendo recebido 11 (onze) emendas, acostadas à fls.26/47.



Na seqüência do procedimento legislativo o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise quanto aos aspectos previstos no artigo 31, parágrafo 1º do Regimento Interno, sem manifestação no prazo regimental, sendo designado relator especial o Nobre Deputado Milton Vieira, que emitiu parecer favorável ao projeto e às emendas nºs: 1, 2 , 3, 4, 6 e 7 e contrário às demais.



Em seguida, a proposição foi encaminhada à esta Comissão de Administração Pública que não se manifestou no prazo regimental sobre o relatório de fls.60/62, motivando o procedimento previsto no parágrafo 1º do artigo 61, da XII Consolidação do Regimento Interno.



Na condição de Relator Especial, observo que a proposta pretende agilizar a tramitação dos expedientes administrativos submetidos à apreciação do Tribunal de Impostos e Taxas - TIT , tornando mais célere o julgamento dos recursos sob sua análise, além de delimitar as matérias de competência daquele órgão. Além disso, o projeto institui a obrigatoriedade de apresentação  de defesa para se iniciar o contencioso administrativo e estabelece que a propositura de medida judicial sobre o mesmo tema importa em renúncia ao direito de litigar na esfera administrativa, permitindo o encaminhamento dos autos diretamente à Procuradoria Fiscal.



De outra parte, a proposta prevê a constituição do crédito tributário por decisão do Coordenador da Administração Tributária, ainda que contrária ao entendimento do Tribunal de Impostos e Taxas, desde que devidamente fundamentada e amparada em argumento de inconstitucionalidade, contrariedade à texto expresso de lei ou à prova dos autos. Tal possibilidade tem o justificável propósito de garantir ao Poder Público a célere e eficaz constituição do crédito tributário quando preenchidos os requisitos previstos na  legislação tributária em vigor, cabendo ao Poder Judiciário e não a um tribunal vinculado  ao Poder Executivo, a decisão sobre eventual controvérsia envolvendo imperativo de ordem legal. 



Por fim, o projeto traz em seu bojo a possibilidade de aumento da eficiência da máquina administrativa e redução da despesa, notadamente através da eliminação da Unidade de Julgamento de Pequenos Débitos, cuidando ainda de tornar mais claros os direitos e deveres afetos aos contribuintes do Estado.



Nesse sentido, a propositura se mostra em consonância com os princípios de celeridade e de eficiência que se espera do administrador público, valendo acrescer que as justificativas apresentadas pelo Sr. Governador  demonstram a necessidade das alterações propostas ao texto da legislação hoje  em vigor.



Já no que se refere às emendas, passo a apreciá-las individualmente, na forma seguinte:



A Emenda nº 01, extraída da proposta de alteração da Lei nº 10.941/01 elaborada pela Comissão Especial de Assuntos Tributários da Ordem dos Advogados do Brasil traz em seu bojo algumas alterações dignas de reflexão, particularmente aquelas que enaltecem o instituto da ampla defesa ou as que  possibilitam ao contribuinte o acesso as normas legais, regimentais e  administrativas às quais se submetem os feitos sob apreciação do  Tribunal de Impostos e Taxas, entre outras igualmente meritórias. Todavia, outras propostas previstas na mesma Emenda, particularmente aquelas que prevêem a suspensão de prazos ou que permitem a interposição de recurso ordinário independentemente do valor do débito fiscal exigido, ou ainda que exigem a alternância na Presidência do TIT entre juízes servidores e contribuintes, acabam por permitir a procrastinação dos expedientes administrativos em tramitação no mesmo órgão, além de retirar da administração pública o seu poder discricionário de nomear seus dirigentes, resultando daí uma subversão ao objeto da propositura. Nesse sentido, na forma em que foi apresentada, envolvendo vários temas em uma única emenda, não há como se extrair seus aspectos positivos, nada obstando que estes sejam objeto de nova mensagem em momento oportuno. Pela rejeição da Emenda nº 01.



Já a Emenda nº 02, não se justifica na medida em que o Inciso I, do artigo 25 da própria Lei em comento já impede a participação no processo de julgamento dos servidores que tenham atuado no exercício de fiscalização e autuação, entre outros impedimentos. Como corolário, não há razão para se impedir a participação de tais servidores em unidades de julgamento para deliberar em expedientes em que ainda não tenham  participado nas esferas anteriores. Pela rejeição da Emenda nº 02.



As Emendas nºs: 03, 05, 06, 07 e 09, tratam de matéria que invadem a competência privativa  do Poder Executivo para propor alterações no quadro de carreira de seus servidores ou estabelecer vantagens a determinadas categorias profissionais, distanciando-se  dos objetivos contidos na propositura. O parecer é pela rejeição de tais Emendas.



A  Emenda nº: 4 já está contemplada, em sua essência,  no  texto original. Entretanto, pretende obrigar a Administração Pública a manter ou instalar uma Unidade de Julgamento em cada município sede de Delegacia Regional Tributária, contrariando o objetivo principal da propositura, além de vedar a possibilidade de se instalar tais Unidades de Julgamento em outras localidades, segundo critérios de  oportunidade e conveniência, razão pela qual deve ser rejeitada.



A Emenda nº 08 pretende manter as Unidades de Julgamentos de Pequenos Débitos, apenas alterando a sua nomenclatura, cuja pretensão é frontalmente contrária ao texto da propositura, que visa justamente a extinção dessas Unidades como medida de economia e celeridade processual. Urge esclarecer que a extinção dessas unidades de pequenos débitos não trará prejuízo aos contribuintes, já que os processos afetos a tais órgãos serão apreciados pelas  Unidades de Julgamentos remanescentes, com aproveitamento de recursos humanos e materiais. O parecer é contrário à Emenda nº 8.



A Emenda nº 10,  está em consonância com a proposta original ao prever que a propositura de ação judicial importa em renúncia ao direito de litigar na esfera administrativa. O diferencial apresentado na referida emenda apenas prevê que, em tal hipótese, antes da remessa do processo à Procuradoria Fiscal, os autos passem pelo crivo da Delegacia Tributária de Julgamento para ratificação. Tal possibilidade não me parece plausível, na medida em que a remessa do processo administrativo à Procuradoria Fiscal não deve estar condicionada a "ratificação" por parte da Delegacia Regional Tributária. Pela rejeição.



A redação contida na emenda nº 11 já está contemplada no texto original, exceção feita à expressão "sem apresentação de defesa" cujo acréscimo, entretanto, não se faz acompanhar de uma justificativa plausível que torne compreensível o objetivo da alteração pretendida. Pela rejeição dessa emenda em face de estar tal previsão já contemplada na propositura.



Diante do exposto, no que me compete analisar, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 793 de 2005 e  contrário às Emendas nº: -01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,  08, 09, 10 e 11.



È o parecer.



a) PAULO SERGIO - Relator Especial

